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Saúde não paga a fabricante e pode ficar sem AZT 
i. Praticamente o único fornecedor, laboratório oficial deixa de produzir e o Governo terá que comprar mais caro no exterior 

1 • RECIFE E BRASILIA. Praticamente 
o único fornecedor de AZT para o 
Ministério da Saúde; o Laborató-
rio Farmacêutico do Estado de 
Pernambuco (Lafepe) deixou de 
produzir, em apenas uma sema-
na, oito milhões de comprimidos 
usados para combater os efeitos 
da Aids. O Lafepe suspendeu a fa-
bricação de mais 11 remédios 
que seriam fornecidos à Central 
de Medicamentos (Ceme), entre 
os quais os utilizados no trata-
mento da tuberculose, da diabe-
te, do cólera, da asma e de doen-
ças psíquicas. 

Como o Lafepe, 12 dos 17 hos-
pitais oficiais paralisaram a linha 
de produção destinada à Ceme, 
porque o Governo não repassou a 
parcela de R$ 48 milhões relativa 
a setembro, que, por força de 
convênio, possibilitaria a fabrica-
ção dos remédios. 

— A paralisação não é uma de-
cisão política para pressionar o 
Governo, mas uma questão finan-
ceira mesmo — desabafou Antõ-
nio José Alves, presidente da As-
sociação dos Laboratórios Far- 

Leticia Lins e Isabel de Paula 
não vamos conseguir fabricar : -é&; 
drogas da noite para o dia — arliz 
mou Alves. 

Ministério da Saúde assinou 
um convênio com o Lafep param 
produção de 36 milhões de cff 
sulas de AZT este ano, mas só fo-
ram fabricadas dez milhões de 
unidades. O Lafep tem dívida* -
R$ 6,5 milhões com fornecedorer-. 
e 'bancos e alega não ter conj:Iff 
ções de continuar em funcián- --= 
Mento. No próximo mês, vai 
férias coletivas aos funcionárips -T, 

laboratório vai começa 
produzir o remédio GancichivIr;:-'_ 
que combate o vírus causador :dom 
cegueira em doentes de Aid's; 
mas, segundo Alves, o produto 
não será vendido ao ministéri-o;. 

Governo federal anuncT4 - 
ontem que o Ministério da SaW: 
acaba de fechar um acordo co-rif4 
Exército para iniciar ações" 
prevenção da Aids junto às pc0d-- 
lações indígenas da AmazôniaW 
gal e nas fronteiras. Hoje, na-.Ç= 
rimônia do Dia Mundial de LM. 
Contra a Aids, serão homenagewL. 
das pessoas que se destacaram= 
na luta contra a doença nos 

- 

mos 15 anos. ■ 

macéuticos Oficiais do Brasil (Al-
fob). — Assinamos um contrato 
com o Ministério da Saúde, temos 
a obrigação de cumprir e ele teria 
a obrigação de nos repassar os 
recursos para a aquisição de ma-
téria-prima e outras despesas de 
produção. O que está acontecen-
do é uma irresponsabilidade do 
Governo para com os laborató-
rios oficiais e também para com a 
população. 

Alves informou que os labora-
tórios oficiais propiciam uma 
economia de até 87% ao Ministé-
rio da Saúde em relação aos pre-
ços cobrados pelas indústrias. 

— Juntos, os 52 itens fabrica-
dos pelos laboratórios oficiais so-
mam 11.435.805 caixas de medi-
camentos, ou 1.489.085.709 uni-
dades. Se o Governo adquirisse 
esses remédios no mercado, teria 
que desembolsar R$ 313.106.655. 
Mas adquire tudo isso, através 
dos laboratórios conveniados 
com a Ceme, por R$ 153.141.709 
— disse, mostrando-se supreso 
com a informação de que o Go-
verno estaria inclinado a impor-
tar os medicamentos cuja produ-
ção está suspensa. 

— Se eles não têm dinheiro pa-
ra nos pagar, como vão ter para 
importar? — indagou ele. 

De acordo com o convênio fir-
mado pelo Ministério da Saúde 
através da Ceme, o Governo divi-
diu o repasse de recursos aos la-
boratórios oficiais em quatro par-
celas: três de 30% (cada uma no 
valor de R$ 48 milhões) e a última 
de 10%. Até agora, só a primeira, 
de julho, foi paga. 

— Os laboratórios oficiais têm 
por finalidade propiciar econo-
mia ao Governo e regular os pre-
ços de medicamentos, já que 65% 
do mercado nacional de US$ 8 bi-
lhões são dominados pelas multi-
nacionais — disse. 

O Lafepe fabrica por dia um mi-
lhão de cápsulas de AZT, forne-
cendo anualmente 35 milhões de 
cápsulas ao Governo. Entre os re-
médios que estão sem produção 
encontra-se ácido acetilsalicílico 
(aspirina), propamida (contra 
diabete), isoniazida e rifampicina 
(contra tuberculose), penicilina e 
sais de reidratação, para comba-
ter os efeitos da diarréia. 

Alves alertou que vai faltar AZT 
na rede pública de saúde a partir  

do próximo mês e que será pre-
ciso comprar o medicamento de 
laboratórios particulares. O AZT 
é um medicamento essencial na 
composição do coquetel de dro-
gas que o Ministério da Saúde co-
meçará a distribuir, gratuitamen-
te, para cerca de dez mil doentes 
de Aids a partir de dezembro. Em 
meio à crise, o vice-presidente 
Marco Maciel anuncia oficialmen-
te hoje — Dia Mundial de Luta 
Contra a Aids — o lançamento do 
programa de distribuição do co-
quetel de medicamentos. 

O coordenador do Programa 
de Doenças Sexualmente Trans-
missíveis e Aids do Ministério da 
Saúde, Pedro Chequer, assegurou 
que não vai faltar AZT. Chequer 
disse que o estoque é suficiente 
para atender à demanda pelo co-
quetel de antiretrovirais — remé-
dios que inibem a ação do HIV-
nos próximos meses. Chequer 
ressaltou, no entanto, que, se fal-
tar o produto, será aberta uma li-
citação de emergência. Neste ca-
so, o Governo poderá pagar até 
73% acima do que gasta com a 
compra no laboratório oficial. O 
Lafep cobra R$ 56 pela caixa de  

cem cápsulas de AZT, enquanto, 
no mercado, o mesmo produto é 
vendido por R$ 97,14. 

O Lafep anunciou que só vai re-
tomar a produção do remédio 
quando o ministério regularizar o 
pagamento das compras. Ainda 
assim, será necessário no mínimo 
um mês para que a produção de 
AZT volte ao normal. 

O problema da dívida do Minis-
tério da Saúde com os laborató-
rios oficiais vem se arrastando 
desde maio, quando deveria ter 
sido paga a primeira parcela de 
uma compra de 1,5 milhão de uni-
dades de medicamentos. Dos R$ 
153 milhões devidos, o Ministério 
da Saúde só conseguiu pagar R$ 
48 milhões até agora. 

Além do AZT, os laboratórios 
também interromperam a produ-
ção de remédios para os progra-
mas do ministério'de combate a 
tuberculose, hanseníase, cólera, 
meningite, esquistossomose e 
malária, dentre outras. 

— Vai faltar remédios na rede 
pública porque ninguém conse-
gue continuar produzindo no ver-
melho. Quando o Ministério da 
Saúde resolver liberar o dinheiro 


